
Lei Complementar
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.127, 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010

Dispõe sobre a criação da Ouvidoria 
do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, prevista no §5º do Artigo 130-A da 
Constituição da República, e dá providências 
correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica criada, na forma desta lei comple-

mentar, a Ouvidoria do Ministério Público, com o obje-
tivo de fortalecer a cidadania e elevar, continuamente, 
os padrões de transparência, presteza e segurança das 
atividades desenvolvidas pela instituição.

Artigo 2º - Competirá à Ouvidoria do Ministério Público:
I - receber, examinar e encaminhar reclamações, 

denúncias, críticas, apreciações, comentários, elogios, 
pedidos de informação e sugestões de qualquer interes-
sado sobre as atividades desenvolvidas pelos órgãos do 
Ministério Público;

II - solicitar aos setores administrativos compe-
tentes informações e esclarecimentos sobre atos pra-
ticados no âmbito da instituição ou que sejam de sua 
responsabilidade, encaminhando as reclamações e 
denúncias ao Procurador-Geral de Justiça ou ao Corre-
gedor-Geral do Ministério Público, para a adoção das 
providências cabíveis;

III - representar, se for o caso, ao Conselho Nacional 
do Ministério Público;

IV - promover a definição de um sistema de comu-
nicação para a divulgação sistemática à sociedade de 
seu papel institucional;

V - informar ao interessado as providências ado-
tadas pelo Ministério Público em decorrência de seu 
pedido, excepcionados os casos em que a lei assegurar 
o dever de sigilo;

VI - definir e implantar instrumentos de coordena-
ção, monitoria, avaliação e controle dos procedimentos 
em curso na Ouvidoria;

VII - elaborar e encaminhar aos órgãos da adminis-
tração superior do Ministério Público relatório trimes-
tral consolidado das reclamações, denúncias, críticas, 
apreciações, sugestões, comentários, elogios e pedidos 
de informação recebidos, bem como do encaminhamen-
to que lhes foi dado e o resultado obtido;

VIII - propor aos órgãos internos as providências 
que julgar pertinentes e necessárias ao aperfeiçoamen-
to das atividades desenvolvidas pelo Ministério Público, 
visando ao adequado atendimento à sociedade e à 
otimização da imagem institucional;

IX - dar conhecimento aos órgãos da administração 
superior do Ministério Público ou ao Conselho Nacional 
do Ministério Público, sempre que solicitado, das recla-
mações e denúncias recebidas;

X - desenvolver outras atividades correlatas às suas 
finalidades.

Parágrafo único - A Ouvidoria, que não se insere no 
rol dos órgãos da administração superior do Ministério 
Público (artigo 5º da Lei Complementar nº 734, de 26 
de novembro de 1993), não dispõe de poderes corre-
cionais e não interfere nem substitui as atribuições da 
Corregedoria-Geral do Ministério Público.

Artigo 3º - A função de Ouvidor do Ministério Públi-
co será exercida por Procurador de Justiça eleito pelo 
Colégio de Procuradores de Justiça, por voto obrigatório 
e secreto, para mandato de 2 (dois) anos, permitida 
uma recondução, observado o mesmo procedimento.

§ 1º - Em caso de empate na votação, observar-se-á 
o disposto no artigo 31 da Lei Complementar nº 734, de 
26 de novembro de 1993.

§ 2º - Os que se seguirem na ordem de votação 
serão considerados suplentes do eleito, substituindo-o 
em caso de impedimento, férias, licença ou afastamento 
e sucedendo-o em caso de vacância, até completar o 
período do seu antecessor.

§ 3º - Somente poderão concorrer à eleição para 
Ouvidor do Ministério Público os Procuradores de Justi-
ça em exercício, observadas as seguintes regras:

1 - é obrigatória a desincompatibilização, nos casos 
previstos no artigo 10, inciso IV, e no artigo 217, inciso 
IV, da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 
1993, pelo menos 30 (trinta) dias antes da data fixada 
para o início da inscrição dos candidatos;

2 - os afastados da carreira são inelegíveis, salvo se 
reassumirem suas funções no Ministério Público até 12 
(doze) meses antes da data da eleição.

§ 4º - Cabe ao Conselho Superior do Ministério 
Público regulamentar a eleição do Ouvidor do Ministé-
rio Público.

§ 5º - O Ouvidor do Ministério Público será nomea-
do por ato do Procurador-Geral de Justiça.

§ 6º - A função de Ouvidor do Ministério Público 
será exercida com exclusividade, com prejuízo das 
atribuições normais de seu cargo, sendo-lhe assegurada 
plena independência funcional.

§ 7º - O Procurador de Justiça nomeado Ouvidor do 
Ministério Público fica impedido, ao término do man-
dato e pelo período de 2 (dois) anos, de exercer outros 
cargos nos órgãos da administração superior.

§ 8º - Fica vedado o exercício da função de Ouvidor 
por membros do Ministério Público que tenham exercido 
os cargos de Procurador-Geral de Justiça e de Correge-
dor-Geral do Ministério Público, pelo prazo de 4 (quatro) 
anos, contados do término dos respectivos mandatos.

Artigo 4º - O Ouvidor do Ministério Público poderá 
ser destituído do mandato, pelo voto de 2/3 (dois ter-
ços) dos membros do Colégio de Procuradores de Jus-
tiça, em caso de abuso de poder, conduta incompatível 
ou grave omissão nos deveres da função, por proposta 
de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça ou da maio-
ria dos integrantes do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça, assegurada ampla defesa.

§ 1º - Ao processo de destituição do Ouvidor apli-
cam-se as regras previstas em lei para a destituição do 
Corregedor-Geral do Ministério Público.

§ 2º - Qualquer cidadão ou entidade representativa 
poderá representar ao Procurador-Geral de Justiça 
contra o Ouvidor do Ministério Público, requerendo sua 
destituição.

§ 3º - O Procurador-Geral de Justiça, recebendo a 
representação referida no parágrafo anterior, poderá 
acolhê-la, apresentando-a ao Colégio de Procuradores 
de Justiça, como proposta de destituição do Ouvidor, ou 
arquivá-la, de forma motivada.

§ 4º - No prazo de 10 (dez) dias, a contar da data 
da publicação da decisão de arquivamento no Diário 
Oficial do Estado, caberá recurso do representante ao 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Jus-
tiça, que, acolhendo-o, pelo voto da maioria de seus 
integrantes, mandará processar a representação como 
proposta de destituição do Ouvidor.

§ 5º - Por motivo de interesse público, o Procurador-
Geral de Justiça, mediante aprovação pelo voto da 
maioria absoluta do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores de Justiça, poderá determinar o afastamento 
cautelar do Ouvidor do Ministério Público, antes ou 
durante o processo de destituição.

§ 6º - Aprovada a proposta, nos termos do “caput” 
deste artigo, o Ouvidor do Ministério Público será desti-
tuído por ato do Procurador-Geral de Justiça.

Artigo 5º - Os órgãos referidos nos artigos 5º a 
8º da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro 
de 1993, deverão prestar à Ouvidoria do Ministério 
Público, em caráter de prioridade, as informações e 
esclarecimentos que lhes forem solicitados e o apoio 
operacional de que necessitar.

Artigo 6º - A Ouvidoria do Ministério Público pro-
moverá o desenvolvimento e a implantação de um sis-
tema, com base de dados única, que permita o registro 
das informações relacionadas às suas manifestações, o 
encaminhamento dado às reclamações, críticas, apre-
ciações, comentários, elogios, pedidos de informação e 
sugestões recebidas e a monitoração dos procedimen-
tos que delas tenham resultado.

Parágrafo único - As respostas aos interessados 
serão dadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo 
justo impedimento ou força maior.

Artigo 7º - As reclamações, críticas, apreciações, 
comentários, elogios, pedidos de informação e suges-
tões apresentados à Ouvidoria do Ministério Públi-
co que se refiram, integral ou parcialmente, a outros 
órgãos públicos serão, sempre que possível, a eles 
encaminhados para conhecimento e a tomada das pro-
vidências pertinentes.

Artigo 8º - A estrutura administrativa e funcional 
da Ouvidoria do Ministério Público será estabelecida 
por ato do Procurador-Geral de Justiça, mediante prévia 
apreciação do Órgão Especial do Colégio de Procurado-
res de Justiça.

Artigo 9º - A Ouvidoria do Ministério Público será 
instalada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
publicação desta lei.

Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de novembro de 2010.
ALBERTO GOLDMAN
Luiz Antônio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29 

de novembro de 2010.

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados, do 

Decreto nº 54.285, de 29 de abril de 2009, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

I - o “caput” do artigo 3º:
“Artigo 3º - O Programa Vila Dignidade tem por 

objetivo promover equipamento público de moradia 
assistida e subsidiada, incluído o Centro de Convivên-
cia do Idoso, adequados às necessidades das pessoas 
idosas, a ser implantado em cumprimento às diretrizes 
do Plano Estadual para a Pessoa Idosa do Governo 
do Estado de São Paulo, denominado FUTURIDADE, 
destinando-se:”. (NR)

II - os incisos I e II do artigo 3º:
“I - ao atendimento às pessoas idosas com 60 (ses-

senta) anos ou mais, independentes para a realização das 
atividades de vida diária, com renda mensal de até 1 (um) 
salário mínimo, preferencialmente sós ou com vínculos 
familiares extremamente fragilizados, em decorrência de 
abandono, situação de vulnerabilidade e risco pessoal e 
social, e residentes no município há pelo menos dois anos;

II - à construção de equipamento público constitu-
ído de moradia assistida subsidiada com até 28 (vinte 
e oito) unidades, incluído o Centro de Convivência do 
Idoso, e dotação das moradias e do centro com o mobi-
liário básico indispensável às necessidades e atividades 
realizadas pelas pessoas idosas;”. (NR)

Artigo 2º - O instrumento de convênio definido pelo 
Decreto nº 54.285, de 29 de abril de 2009, passa a ter a 
redação constante do Anexo a este decreto.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de novembro de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Lair Alberto Soares Krähenbühl
Secretário da Habitação
José Carlos Tonin
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvi-

mento Social
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de novembro de 2010.
ANEXO
a que se refere o artigo 2º do
Decreto nº 56.448, de 29 de novembro de 2010

CONVÊNIO QUE CELEBRAM O ESTADO DE SÃO 
PAULO, POR MEIO DE SUAS SECRETARIAS DA 
HABITAÇÃO E ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, A COMPANHIA 
DE DESENVOL-VIMENTO HABITACIONAL E 
URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
CDHU E O MUNICÍPIO DE , TENDO POR 
OBJETO A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS, VISANDO A IMPLEMENTAÇÃO 
DO PROGRAMA VILA DIGNIDADE

Decretos
DECRETO Nº 56.447, 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o 
uso, a título precário e gratuito e por prazo 
indeterminado, em favor do Município de 
Bilac, do imóvel que especifica

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da 
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a 

permitir o uso, a título precário e gratuito e por prazo 
indeterminado, em favor do Município de Bilac, do imó-
vel consistente em um prédio com área construída de 
323,00m2 (trezentos e vinte e três metros quadrados) e 
respectivo terreno com área total de 800,00m2 (oitocen-
tos metros quadrados), localizado na Rua Vicente Felício 
Primo, nº 384, naquele município, cadastrado no SGI sob 
nº 773 e identificado nos autos do processo SS-598/08.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” 
deste artigo destinar-se-á à dar seguimento ao aper-
feiçoamento das ações e serviços do Sistema Único de 
Saúde - SUS/SP da localidade onde atualmente funciona 
a Unidade Básica de Saúde da Família de Bilac.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este 
decreto será efetivada por meio de termo a ser lavrado 
pela unidade competente da Procuradoria Geral do 
Estado, dele devendo constar as condições impostas 
pelo permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de novembro de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de novembro de 2010.

DECRETO Nº 56.448, 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010

Dá nova redação a dispositivos do Decreto 
nº 54.285, de 29 de abril de 2009 que auto-
riza as Secretarias Estaduais da Habitação 
e de Assistência e Desenvolvimento Social, 
representando o Estado, a celebrar convê-
nios com a Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo - CDHU e com os Municípios do 
Estado de São Paulo, visando a implementa-
ção do Programa Vila Dignidade
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Comunicado

SECRETARIA DA FAZENDA
Comunicado Conjunto CAF/CEDC
A Coordenação da Administração Financeira – CAF e a Coordenadoria de 
Entidades Descentralizadas e de Contratações Eletrônicas – CEDC infor-
mam que a partir de 29 de outubro de 2010 os órgãos e entidades que 
integram os Orçamentos Fiscal e de Seguridade Social do Estado deverão 
preencher 3 (três) novos campos ao publicar um extrato de contrato pelo 
link de licitação do sistema pubnet da Imprensa Oficial do Estado:
I - Programa de Trabalho:
a) campo numérico de 17 dígitos: exemplo: 01122015048190000
b) denominação: após digitar o campo numérico, o sistema preencherá 
automaticamente a denominação.
II – Natureza da Despesa por Item:
a) campo numérico de 8 dígitos: exemplo: 33903795
b) especificação: após digitar o campo numérico, o sistema preencherá 
automaticamente a especificação.
III – Número da Nota de Empenho:
a) campo alfanumérico de 11 dígitos: exemplo: 2010NE00001


